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I Deveres fundamentais dos Administradores de Empresas

(oelaly Il (O ¢ Conhecer detalhadamente a situacdo econdémica real em que a empresa se

Proactivo encontra.

Adequacdo e e Adequar e rever o planeamento e orcamento da empresa, de forma a assegurar a

Revisdo sua capacidade de solvéncia.

Atualizagéo e )
e Garan

de atuar de forma culposa.

_N sob pena
Organizagéo de

Contas

Il. Declaragéo de insolvéncia de uma empresa

e Até a presente data, continua a considerar-se em situacdo de insolvéncia, a

Situacéo de

Insolvéncia .
o (Art.° 3.° do CIRE).

e Neste sentido, importa referir a existéncia do Decreto-Lei n.° 6/XIV, o qual procede
a primeira alteracdo da Lei n.° 1-A/2020, de 19 de Mar¢o. Estima-se que em breve,

o referido Projeto venha a ser promulgado e publicado em Diario da Republica;

Prazos

ainsolvéncia. Porém, até a data, continua em vigor o disposto no Art.° 18 do CIRE,

pelo que, o devedor, dispde do prazo de 30 dias, apés o conheci

L. 2 insolvéncia:




e De acordo com a suspensdo de prazos vigente, prevista pela Lei n. °1-A/2020,

¢ Independentemente da suspensao ou ndo da apresentacdo da insolvéncia por

parte do devedor nao_tma_ataslada,_em_mgmgmo_pgstemn_sg_atemia_a

foi cometido um crime de insolvéncia dolosa, nos termos, respetivamente, do Art.°
186° do CIRE e Art.° 227° do Cdadigo Penal.

Il Reclamacao de Créditos em processo de insolvéncia

e Mantém-se 0s prazos para a reclamagéo de créditos em processo de insolvéncia
(Art.© 128.° do CIRE).

Prazos

- e Compete ao Administrador da empresa detentora de créditos, avaliar o custo-
Beneficio o o
beneficio de reclamar o seu crédito.

\YA PER (Processo Especial de Revitalizacdo) e RERE (Regime Extrajudicial de

Recuperacdo de Empresas)

e Ndo existe, até a data, qualquer alteracdo especifica ao regime legal

Regime Legal )
estabelecido para o PER e RERE.

e A Lein. °1-A/2020 veio suspender, genericamente, os prazos e diligéncias
processuais relacionados com PER e RERE, independentemente da fase do

processo em gque se encontrem.




V. Uma empresa com um plano de recuperacdo homologado ha menos de 2 anos, podera
recorrer aum novo PER?

e De acordo com a legislacdo atual, uma empresa ndo podera recorrer a um noOvo

Regra Geral

homologados, nomeadamente aos periodos de caréncia e prazos de pagamento.

e Excecionalmente, uma empresa cujo plano de recuperagéo foi aprovado ha

. menos de dois anos, podera recorrer a um novo PER, se:
Regime

Excecional

E se 0 PER
e Caso a empresa, antes da crise epidemioldgica ja se encontrasse a incumprir o

homologado ha

plano de recuperacao, podera o Tribunal considera-la em situacao de insolvéncia;
menos de 2 anos,

e Se o0 incumprimento do plano indiciar insolvéncia, a atual crise epidemiolégica nao

seréa tida em conta para atribuicdo de um novo PER, caso tal seja solicitado.

se encontrar em

incumprimento?
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A presente nota informativa, de forma geral e abstrata, visa enunciar as consequéncias da atual crise epidemiolégica relacionadas com

0 regime da Restruturacéo e Insolvéncia, pelo que, ndo substitui a necessidade de aconselhamento juridico adequado a cada caso
concreto.
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e Lein.°1-A/2020, de 19 de Marco, disponivel em: https://dre.pt/application/conteudo/130473088

e Decreto-lei n.° 6/X1V, o qual procede a primeira alteracédo da Lei n.° 1-A/2020, de 19 de Marco,

disponivel em:

e (Cddigo de Insolvéncia e da Recuperagéo de Empresas (CIRE), Decreto-Lei n.° 53/2004,

disponivel em: https://dre.pt/application/conteudo/538423
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